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forma a atingir níveis de performance elevados, maximizan-
do os objetivos propostos.

Técnico oficial de contas - É o trabalhador que se ocu-
pa da escrituração de registos ou de livros de contabilidade, 
gerais ou especiais, analíticos ou sintéticos, selados ou não 
selados, executando, nomeadamente, trabalhos contabilísti-
cos relativos ao balanço anual e apuramento dos resultados 
de exploração e do exercício. Pode colaborar nos inventários 
das existências, prepara ou manda preparar extratos de con-
tas simples ou com juros e executar trabalhos conexos. Não 
havendo secção própria de contabilidade, superintende nos 
referidos serviços e tem a seu cargo e elaboração dos balan-
ços e escrituração dos livros selados ou é responsável pela 
boa ordem e execução dos trabalhos.

Técnico superior de área - É o trabalhador que assegura 
atividades e tarefas de uma área, que exige formação técnica 
superior, de suporte ao processo industrial, tais como 
resolução de problemas técnicos e ou desenvolvimento 
de projetos de instalação e ou alteração de equipamento 
industrial, e ou segurança dos trabalhadores, e ou 
acompanhamento de todo o processo de produção, de forma 
a atingir níveis de performance elevados, maximizando os 
objetivos propostos.

Trabalhador agrícola - É o trabalhador que executa todos 
os trabalhos agrícolas que não possam ser enquadrados em 
qualquer das outras categorias profissionais, nomeadamente 
sementeira e plantação, regas, colocação e remoção de 
plástico e fita de rega, cobertura de solo e de culturas, 
colheita, manutenção de túneis e estufas, limpeza de campos 
e estufas, entre outras tarefas.

Trabalhador auxiliar - É o trabalhador que executa 
tarefas não especializadas, dentro da exploração agrícola, 
hortícola e frutícola.

ANEXO III

Enquadramento profissional e tabela de
remunerações mínimas mensais

Níveis Categorias profissionais Remunerações 
mínimas mensais

1 Diretor(a) geral 1 220,00 €

2 Diretor(a) de serviços 990,00 €

3 Gestor(a) de área
Técnico(a) oficial de contas 940,00 €

4 Técnico(a) superior de área
Técnico(a) especialista de área 840,00 €

5 Assistente de produção
Coordenador(a) de área 790,00 €

6 Técnico(a) de área 780,00 €

7 Encarregado(a) de armazém
Secretário(a) de direção 760,00 €

8 Assistente administrativo 720,00 €

9 Supervisor(a) de área 700,00 €

10

Auxiliar de técnico(a) de
manutenção
Chefe de equipa
Motorista
Operador(a) de máquinas agrícolas

690,00 €

11

Aplicador(a) de produtos
fitofarmacêuticos e de adubos
Apontador(a)
Assistente de supervisão
Empregado(a) de armazém
Guarda de propriedade
Operador(a) de limpeza industrial
Operador(a) de linha de produção
Operador(a) de rega
Trabalhador(a) agrícola

680,00 €

12 Ajudante de armazém
Trabalhador(a) auxiliar 670,00 €

Lisboa, 26 de março de 2021.

Pela AHSA - Associação dos Horticultores, Fruticultores 
e Floricultores dos Concelhos de Odemira e Aljezur:

Teresa Castro, como mandatária.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultu-
ra, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e 
Afins - SETAAB:

Joaquim Venâncio, como mandatário.

Depositado em 4 de maio de 2021, a fl. 156 do livro n.º 
12, com o n.º 98/2021, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro.

Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da 
Indústria Farmacêutica - APIFARMA e a Federação 
de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - 

COFESINT e outros - Alteração salarial e outras

Alteração salarial ao CCT para a indústria farmacêutica 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 
de maio de 2019 e posterior alteração publicada no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de maio de 2020.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia do CCT

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se a todo o território nacional à 
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atividade industrial farmacêutica e obriga, por um lado, as 
empresas representadas pela Associação Portuguesa da In-
dústria Farmacêutica - APIFARMA e, por outro lado, os tra-
balhadores ao serviço daquelas empresas que desempenhem 
funções inerentes às categorias e profissões previstas nesta 
convenção ou a elas equiparadas nos termos do número 2 
da cláusula 9.ª, representados pelas organizações sindicais 
outorgantes. 

Cláusula 2.ª 

Vigência, denúncia e revisão

1-	(Mantém a redação em vigor.)
2-	A tabela de retribuições mínimas e as cláusulas de ex-

pressão pecuniária têm um prazo de vigência de 12 meses, 
podendo ser revistas anualmente, e produzem efeitos a 1 de 
janeiro de cada ano.

3 e 4- (Mantêm a redação em vigor.)

Cláusula 80.ª

Tabela de retribuições mínimas

Durante o período compreendido entre 1 de janeiro e 31 
de dezembro de 2021 aplica-se a tabela prevista no anexo II 
e as cláusulas de expressão pecuniária previstas no anexo III.

ANEXO II

Retribuições base mensais mínimas (Cláusula 80.ª)
      (Valores em euros)

Níveis Categorias Retribuições

I Diretor 2 102,00

II Chefe de serviços 1 671,00

III Técnico oficial de contas
Analista de sistemas 1 486,00

IV

Chefe de secção
Contabilista
Encarregado geral
Gestor de produto
Monitor de ensaios clínicos
Técnico especialista
Tesoureiro

1 239,00

V

Analista de mercado
Delegado de informação médica
Desenhador publicitário
Encarregado
Especialista de aplicações
Preparador técnico
Secretário(a) de direção
Técnico
Técnico administrativo
Técnico analista químico
Técnico de informático
Técnico de manutenção e conservação
Técnico especialista estagiário
Vendedor especializado

980,00

VI

Analista químico adjunto
Assistente administrativo
Auxiliar de manutenção e conservação 
Caixa
Empregado de armazém
Estagiário das categorias profissionais do 
nível V (*)
Desenhador
Fogueiro
Motorista
Preparador técnico-adjunto
Vendedor

789,00

VII

Auxiliar de serviços gerais
Ajudante de motorista
Demonstrador
Distribuidor
Embalador
Embalador de produção
Telefonista/Rececionista

685,00

VIII
Auxiliar de laboratório
Trabalhador de limpeza
Servente

675,00

(*) O estágio não pode ter duração superior a 1 ano, findo o qual o 
trabalhador passará ao grupo V.

ANEXO III

Valor das cláusulas de expressão pecuniária
(Cláusula 80.ª)

Cláusula 29.ª (Refeições) 15,65€
Cláusula 30.ª (Viagem em serviço) 61,20€
Cláusula 50.ª (Subsídio de refeição) 7,30€
Cláusula 51.ª (Diuturnidades) 6,45€
Cláusula 52.ª (Abono para falhas) 39,35€

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 
do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 
Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos 
pela presente convenção coletiva de trabalho duzentas e 
oitenta empresas e cinco mil trabalhadores.

Lisboa, 20 de abril de 2021.

Pela Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica - 
APIFARMA:

Pedro Miguel Martins Gonçalves Caridade de Freitas, 
na qualidade de mandatário.

Pela Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes - COFESINT, em representação das seguintes 
organizações sindicais filiadas:

SITEMAQ - Sindicato da Marinha Mercante, Indústrias 
e Energia.

E em representação da FE - Federação dos Engenheiros, 
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que para o efeito a credenciou, e que representa os seguintes 
sindicatos:

SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Enge-
nheiros Técnicos e Arquitetos.

SERS - Sindicato dos Engenheiros.
SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercan-

te.

António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade de 
mandatário.

Pelo SIMA - Sindicato das Indústrias Metalúrgicas e 
Afins:

José António Simões, na qualidade de mandatário.

Depositado em 5 de maio de 2021, a fl. 157 do livro n.º 
12, com o n.º 101/2021, nos termos do artigo 494.º do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, 
Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e o 
Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, 
Comércio, Restauração e Turismo - SITESE (canti-
nas, refeitórios e fábricas de refeições) - Alteração 

salarial e outras

Cláusula de revisão

A presente revisão altera a convenção coletiva de traba-
lho publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 15, de 
22 de abril de 2017, com última alteração publicada no Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 44 de 29 de novembro de 
2018 e apenas nas matérias agora acordadas, nos seguintes 
termos:

Cláusula 1.ª

Âmbito

1-	A presente convenção coletiva de trabalho (CCT) obri-
ga, por um lado, as entidades patronais do setor das cantinas, 
refeitórios e fábricas de refeições, representadas pela As-
sociação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal 
(AHRESP) e, por outro, todos os trabalhadores ao seu servi-
ço representados pelo Sindicato dos Trabalhadores e Técni-
cos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE 
(cantinas, refeitórios e fábricas de refeições).

2-	Para efeitos do disposto na lei, a presente convenção 
abrange 20 500 trabalhadores e cerca de 80 empresas, que 
representam mais de 70 % do setor.

Cláusula 2.ª

Área

A área territorial de aplicação da presente CCT define-se 
por todo o território da República Portuguesa.

Cláusula 3.ª

Vigência e revisão da CCT

1-	O presente CCT entra em vigor na data da sua publica-
ção no Boletim do Trabalho e Emprego, vigorará pelo prazo 
de 24 meses contados a partir daquela data, e altera o CCT 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 
15, de 22 de abril de 2017, com última alteração publicada 
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 44, de 29 de 
novembro de 2018.

2-	As tabelas salariais terão uma vigência de 9 e 12 meses, 
contados a partir de 1 de abril de 2021 e de 1 de janeiro de 
2022, respetivamente; as demais cláusulas de expressão pe-
cuniária terão uma vigência de 18 meses, contados a partir 
de 1 de abril de 2021.

3-	A revisão poderá ser feita:
a)	Decorridos 10 meses sobre a data referida no número 2, 

no que respeita às cláusulas de expressão pecuniária;
b)	Decorridos 20 meses após a referida data no que respei-

ta ao clausulado geral.
4-	(…)
5-	(…)
6-	(…)
7-	(…)
8-	(…)
9-	(…)
10-	(…)

Cláusula 59.ª

Reclassificação profissional

Com a entrada em vigor do presente contrato, procede-se 
à seguinte reclassificação profissional:

a)	São criadas as categorias de «gestor de projetos» e «es-
pecialista em sistemas de informação», devidamente enqua-
dradas no nível 11, e cuja definição técnica consta do anexo 
III;

b)	São criadas as categorias de «contabilista», «gestor de 
qualidade e segurança» e «programador», devidamente en-
quadradas no nível 10, e cuja definição técnica consta do 
anexo III;

c)	É criada a categoria de «técnico de suporte de help-
desk», devidamente enquadrada no nível 9, e cuja definição 
técnica consta do anexo III.

ANEXO I

A) Subsídio de alimentação

1-	No caso dos trabalhadores que prestem serviço fora do 
local de confeção ou consumo de refeições, a alimentação 
será substituída por um equivalente pecuniário mensal cujo 
valor é de 131,84 €, salvo se os mesmos, sem infringirem o 
seu horário de trabalho, preferirem deslocar-se a um estabe-
lecimento da entidade patronal.

2-	As empresas podem satisfazer o valor do subsídio de 
alimentação referido no número anterior através de senhas 
diárias de refeição.
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